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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL SOBRE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS. INTERVENÇÃO DE AMICUS CURIAE. SINDICATO DOS TAXISTAS E TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS DE PASSAGEIROS DE RIO GRANDE. MANIFESTAÇÃO DE CUNHO PARCIAL. ADMISSIBILIDADE. 

- Não se há de exigir do amicus curiae postura isenta, imparcial, podendo-se admitir sua participação desde que haja relevância da matéria e representatividade do postulante, nos termos do que preceitua o art. 7º, § 2º, da Lei 9.868/99. Intervenção que não admite discussões concretas, mas legitima o debate mesmo com interesse (econômico ou não) do amicus curiae na solução da causa.

AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO, POR MAIORIA.
	Agravo Regimental


	Órgão Especial

	Nº 70070259569 (Nº CNJ: 0236150-30.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	SINDICATO DOS TAXISTAS E TRANSP.AUTONOMOS DE PASSAG.DE RIO GRANDE 


	AGRAVANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	AGRAVADO

	CAMARA DE VEREADORES DE RIO GRANDE 


	INTERESSADO

	MUNICIPIO DE RIO GRANDE 


	INTERESSADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em dar provimento ao Agravo Regimental, vencidos os Desembargadores Nelson Antonio Monteiro Pacheco (Relator), Marco Aurélio Heinz, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto e Ivan Leomar Bruxel.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além dos signatários, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Marco Aurélio Heinz, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Ricardo Torres Hermann, Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO), Ana Paula Dalbosco e Adriana da Silva Ribeiro.
Porto Alegre, 15 de agosto de 2016.

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, 

Relator, voto vencido. 

DES.ª MARILENE BONZANINI, 

Redatora para o acórdão.

RELATÓRIO

Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)
Trata-se de agravo regimental interposto pelo SINDICATO DOS TAXISTAS E TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS DE PASSAGEIROS DE RIO GRANDE, porquanto está inconformado com a decisão de fls. 222-4vº, que indeferiu o seu ingresso nos autos da ADI nº 70069257533, na qualidade de amicus curiae.

Nas razões, teceu considerações acerca da figura do amicus curiae e do assistente, sustentando que o seu pleito não se trata de intervenção de terceiros. Aduziu que não se beneficiará com os efeitos do julgamento, vindo defender os interesses dos sindicalizados como substituto processual. Colacionou doutrina e ressaltou que houve o deferimento de pleito semelhante na ADI nº 70067038752, onde houve o ingresso do Sindicato dos Taxistas de Caxias do Sul. Reiterou os termos do pedido de fls. 158-81, pugnando pelo provimento do agravo regimental (fls. 263-75).

É o relatório.

VOTOS

Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)

Encaminho voto pelo improvimento do agravo regimental.

Com efeito, a questão posta no presente recurso diz respeito ao pleito de admissão do agravante como amicus curiae nos autos da ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA em face do PREFEITO MUNICIPAL DE RIO GRANDE e da CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE, tendo por objeto os arts. 4º, 5º e 41, da Lei - Rio Grande nº 7.953, de 03NOV15, que dispõe sobre o serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel por táxi.

Tal como referi na decisão agravada, a figura do amicus curiae foi introduzida no nosso ordenamento jurídico por meio da Lei nº 9.868/99, que dispôs sobre o processo e julgamento da ação direita de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, mas especificamente no seu art. 7º, § 2º, que diz:

Art. 7º Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade.

(...).

§ 2º O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades.

O NCPC (Lei nº 13.105/15) agora disciplina o tema em seu art. 138:

Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação.

§ 1º A intervenção de que trata o caput não implica alteração de competência nem autoriza a interposição de recursos, ressalvadas a oposição de embargos de declaração e a hipótese do § 3º.

§ 2º Caberá ao juiz ou ao relator, na decisão que solicitar ou admitir a intervenção, definir os poderes do amicus curiae.

§ 3º O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar o incidente de resolução de demandas repetitivas.

No caso dos autos, entretanto, o SINDICATO DOS TAXISTAS E TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS DE PASSAGEIROS DE RIO GRANDE não pretende, efetivamente, atuar no presente feito como amicus curiae, mas sim como verdadeiro terceiro interessado, o que já se denota no preâmbulo do seu pleito, bem como das próprias razões recursais, onde afirma a pretensão de defender os interesses dos sindicalizados como substituto processual (fl. 268).

Não se pode perder de vista que o amicus curiae não figura como parte do processo, tampouco ingressa no feito como assistente, pois seu interesse na causa não é jurídico, mas sim institucional.

O Ministro Edson Fachin, nos autos da ADI nº 5.540-DF muito bem referiu o seguinte, in verbis:

O ‘amicus curiae’ revela-se como importante instrumento de abertura do STF à participação na atividade de interpretação e aplicação da Constituição, o que não apenas se restringe ou se pode restringir aos processos de feição objetiva. 

Como é sabido, a interação dialogal entre o STF e pessoas naturais ou jurídicas, órgãos ou entidades especializadas, que se apresentem como amigos da Corte, tem um potencial epistêmico de apresentar diferentes pontos de vista, interesses, aspectos e elementos nem sempre alcançados, vistos ou ouvidos pelo Tribunal diretamente da controvérsia entre as partes em sentido formal, possibilitando, assim, decisões melhores e também mais legítimas do ponto de vista do Estado Democrático de Direito.

Não é este o caso dos autos, onde o agravante, por via transversa, pretende obter a sua intervenção no feito como terceiro interessado. Na realidade, o objetivo aqui é figurar como assistente dos responsáveis pela defesa da norma impugnada, e não como verdadeiro amicus curiae. De maneira que a hipótese concreta revela-se verdadeira modalidade típica de intervenção de terceiros, expressamente vedada na ação direta de inconstitucionalidade, consoante os termos do caput do art. 7º da Lei nº 9.868/99
 e do atr. 212, § 2º, do RITJRS:

Art. 212. A ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal perante a Constituição Estadual, inclusive por omissão, será dirigida ao Presidente do Tribunal, em três vias, e os documentos que instruírem a primeira deverão ser reproduzidos por cópia.

(...).

§ 2º Não se admitirá assistência a qualquer das partes.

A questão já foi objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal em diversas oportunidades, como se depreende do seguinte aresto:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AMICUS CURIAE. PEDIDO DE HABILITAÇÃO NÃO APRECIADO ANTES DO JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE NULIDADE NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NATUREZA INSTRUTÓRIA DA PARTICIPAÇÃO DE AMICUS CURIAE, CUJA EVENTUAL DISPENSA NÃO ACARRETA PREJUÍZO AO POSTULANTE, NEM LHE DÁ DIREITO A RECURSO.

1. O amicus curiae é um colaborador da Justiça que, embora possa deter algum interesse no desfecho da demanda, não se vincula processualmente ao resultado do seu julgamento. É que sua participação no processo ocorre e se justifica, não como defensor de interesses próprios, mas como agente habilitado a agregar subsídios que possam contribuir para a qualificação da decisão a ser tomada pelo Tribunal. A presença de amicus curiae no processo se dá, portanto, em benefício da jurisdição, não configurando, consequentemente, um direito subjetivo processual do interessado. 

2. A participação do amicus curiae em ações diretas de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal possui, nos termos da disciplina legal e regimental hoje vigentes, natureza predominantemente instrutória, a ser deferida segundo juízo do Relator. A decisão que recusa pedido de habilitação de amicus curiae não compromete qualquer direito subjetivo, nem acarreta qualquer espécie de prejuízo ou de sucumbência ao requerente, circunstância por si só suficiente para justificar a jurisprudência do Tribunal, que nega legitimidade recursal ao preterido.

3. Embargos de declaração não conhecidos.
(ED em ADI nº 3460, Plenário, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe 11MAR15, grifo acrescentado).
No mesmo sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. LEIS MUNICIPAIS QUE INSTITUEM OS SERVIÇOS DE "MOTO-TÁXI" E DE "MOTO-FRETE". MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. VÍCIO FORMAL CARACTERIZADO. INCONSTITUCIONALIDADE, POR ARRASTAMENTO, DO DECRETO MUNICIPAL QUE REGULAMENTA A NORMA INVÁLIDA. JURISPRUDÊNCIA DO STF. "AMICUS CURIAE". AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA JUSTIFICAR A ADMISSIBILIDADE NA ESPÉCIE. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 
(ADI nº 70048506836, Tribunal Pleno, rel. Des. Vicente Barrôco de Vasconcellos, j. em 09JUL12).

 Diante deste contexto, o indeferimento do ingresso no feito do agravante como amicus curiae é medida que se impõe, especialmente por conta da natureza objetiva do processo de controle abstrato de constitucionalidade, que não garante guarida à intervenção de terceiros que pretendam defender interesses meramente subjetivos.
A este respeito:

AGRAVO. AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 59, PARÁGRAFO 2, LEI MUNICIPAL 4.374/2015. MUNICIPIO DE VIAMÃO. INEPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. AMICUS CURIAE. DECISÃO QUE INDEFERIU INGRESSO DO SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA PURIFICAÇÃO DA ÁGUA E EM SERVIÇOS DE ESGOTO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDIAGUA/RS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 
1. Conforme se verifica do instrumento de mandato de fl. 16, o Senhor Prefeito foi devidamente qualificado e firmou a outorga de poderes específicos para propor a ADI. Assim, estão presentes os elementos materiais para tornar válida a representação, bem como a inicial, na forma do que dispõe o artigo 654, parágrafo único, do CCB. 
2. A natureza eminentemente objetiva do processo de controle abstrato de constitucionalidade não dá lugar à intervenção de terceiros que pretendam, como assistentes defender interesses meramente subjetivos (ADI-AgR 575/PI, Rel. Min. Celso de Mello). 
AGRAVO DESPROVIDO. UNÂNIME. 
(Agravo nº 70066370677, Tribunal Pleno, rel. Des. João Barcelos de Souza Junior, j. em 16NOV15).

Finalmente, o fato de ter sido deferido pelo relator o ingresso de amicus curiae na ADI nº 70067038752 não espelha, necessariamente, o entendimento deste colegiado.

Tais as razões pelas quais voto pelo improvimento do agravo regimental.

Des.ª Marilene Bonzanini (REDATORA)

Com a devida vênia, divirjo.

Não se há de exigir do amicus curiae postura isenta, imparcial, podendo-se admitir sua participação desde que haja relevância da matéria e representatividade do postulante, nos termos do que preceitua o art. 7º, § 2º, da Lei 9.868/99:

Art. 7º Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade.

(...)

§ 2º O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades.

(...)

Com efeito, a admissibilidade de intervenção do amicus curiae se presta a permitir a democratização do processo, ampliando o debate quanto a matérias de relevância para a sociedade.

Por certo que dessa intervenção não pode resultar a modificação da causa. Nesse sentido, já decidiu o Ministro Gilmar Mendes, na ACO 1.362/MG (j. 05/09/2006, DJ 15/09/2006), que o amicus curiae “não tem direito a formular pedido ou de aditar o pedido já delimitado pelo autor da ação”. Entretanto, não significa que não possa abordar o tema em debate sob sua própria perspectiva, seja entendendo que o ato impugnado é constitucional, seja, diversamente, entendendo pela inconstitucionalidade. 

Como acentuado pela Ministra Rosa Weber, “os amigos da Corte não atuam como assistentes litisconsorciais e não estão legitimados a atuar na defesa incondicional dos seus próprios interesses. Mesmo que os defendam, como usualmente ocorre, devem fazê-lo conscientes de que a sua intervenção é admitida apenas para enriquecer o debate jurídico e contribuir para a Suprema Corte chegar à decisão mais justa, em consonância com as peculiaridades das múltiplas relações interpessoais que diariamente são submetidas à sua apreciação" (ADPF 97 ED/PA, j. 26/11/2014, DJe 11/12/2014 – grifou-se).
Trata-se a intervenção do amicus curiae de modalidade sui generis de intervenção de terceiros. Na sua atuação, o “amigo da Corte” pode plenamente proceder à defesa do ato normativo questionado, e é o que comumente faz, não lhe sendo exigível que tão somente apresente dados estatísticos ou outras manifestações sem qualquer conteúdo ideológico como conditio sine qua non para a admissão.
No caso, tal como consta nos memoriais do Sindicato, “o que se procura através do pedido de habilitação como amicus curiae é dar voz à categoria que será diretamente atingida com novas regras que poderão surgir dessa demanda”.

Parece-me adequada, nesses termos, a intervenção.

Reforço que a intervenção do amicus curiae não permite a discussão de situações individuais, concretas, como bem pontuou o Ministro Celso de Mello no ADI 5022 AgR/RO (j. 18/12/2014, DJe 09/03/2015), mas não é isso que se tem em discussão. Ocorre que o Sindicato possui representatividade adequada para o caso na medida em que angaria a posição dos taxistas, estes interessados na solução a ser dada à causa. Mormente porque seu âmbito de atuação é do Município de Rio Grande, âmbito de projeção dos efeitos da lei questionada.

Não é por outra razão que o Supremo Tribunal Federal tem admitido, em várias oportunidades, o ingresso de categorias profissionais interessadas na manutenção ou não de legislação impugnada no controle concentrado de constitucionalidade, como na ADI 5.039 (Relator o Ministro Edson Fachin, com intervenção da Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis – COBRAPOL e da Federação Nacional dos Policiais Federais – FENAPEF), na ADI 4.801 (Relator o Ministro Dias Toffoli, com intervenção da Federação dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal do Estado do Ceará – FETAMCE).

Por último, importante referir que é próprio dos sindicatos a representação das categorias econômicas, notadamente as profissionais. E os trabalhadores por eles representados, mais das vezes, possuem interesses – econômicos ou não – que não podem ser desprezados, mas sim prestigiados para a pluralização do debate e o fortalecimento da democracia.

Pelo dito, divirjo do eminente Relator para dar provimento ao agravo, de modo a admitir como amicus curiae o recorrente.

É como voto.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Acompanho a divergência, Presidente.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Vou acompanhar a divergência também, com a vênia do eminente Relator.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Presidente, não participei desse julgamento relatado pela eminente Des.ª Marilene, mas vejo que ao menos era a intenção das ações de inconstitucionalidade de se restringir a participação. 

Estou acompanhando o eminente Relator.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – A divergência é por aceitar, é isso, Presidente?

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – A divergência admite o amicus curiae.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – Estou com a divergência.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Com o Relator.

DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO – Com a vênia do eminente Relator, acompanho a divergência lançada pela ilustre Desembargadora Ana Paula Dalbosco.
DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA – Colegas.

Rogando vênia ao Ilustre Desembargador Relator, acompanho a divergência já apresentada no sistema pelas Desembargadoras Ana Paula Dalbosco e Marilene Bonzanini, dando provimento ao agravo regimental para admitir o ingresso do Sindicato dos Taxistas e Transportadores Autônomos de Passageiros de Rio Grande na presente demanda como amicus curiae. 

É como voto. 
DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ – Com a divergência.

DES. GELSON ROLIM STOCKER – Acompanho a divergência.
DES.ª CATARINA RITA KRIEGER MARTINS – Com a divergência.

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Rogo vênia ao eminente Relator e acompanho a divergência, pelo que admito a “intervenção”. O instituto do “amicus curiae” decorrente da doutrina de Peter Häberle, em sua “Sociedade Aberta dos Intérpretes da Constituição Federal”, deve ser observado no caso. 

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Rogo vênia ao e. Relator, para acompanhar os votos divergentes das Desembargadoras Ana Paula e Marilene, no sentido de dar provimento ao agravo, para o fim de admitir como amicus curiae o recorrente.

É como voto.

DES.ª ANA PAULA DALBOSCO – Eminentes Colegas.

Com a mais respeitosa vênia, ouso divergir do em. Relator, aos efeitos de admitir a legitimação do Sindicato dos Taxistas e Transportadores Autônomos de Passageiros de Rio Grande para atuar como “amicus curiae” nesta ADI onde se discute, exatamente, a constitucionalidade dos arts. 4º, 5º e 41, da Lei nº 7.953/15, que dispõe sobre o serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel por táxi.

A tese de que o amicus curiae só pode ser movido por um interesse jurídico relevante não correspondente ao dos litigantes, ou seja, de que só se credencia como tal o  amigo da corte e não o amigo das partes, parece que já se encontra vencida pela doutrina contemporânea e superada na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

Recorde-se que o projeto da Lei 9.868/99, que introduziu o instituto no nosso direito positivo, é de autoria do Ministro do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Ferreira Mendes, ao tempo em que era o subchefe para assuntos jurídicos da Casa Civil da Presidência da República, que assim o justificou: “(...) Positiva-se assim a figura do "amicus curiae" no processo de controle de constitucionalidade, ensejando a possibilidade de o Tribunal decidir as causas com pleno conhecimento de todas as suas implicações ou repercussões.”  E esse “pleno conhecimento das implicações e repercussões” pressupõe que atue como amicus curiae exatamente aquele que conhece a matéria e detenha interesse específico sobre ela.

Esse foi o entendimento que desde então predominou no STF, como se vê, e.g., na ADI 2130, conceituando-se o instituto como sendo uma espécie de:  

“ (...) intervenção de terceiros no processo, permitindo que o Supremo Tribunal Federal venha a dispor de todos os elementos informativos possíveis e necessários à solução da controvérsia, além de ser um fator de legitimação social das decisões da Corte constitucional”.

Aliás, o simples fato do terceiro ingressar como amicus curiae é revelador, por si só, da existência de um interesse. Mais do que isso: a demonstração de um interesse específico é fundamental para que possa se aquilatar da pertinência ou não da aceitação dessa especial forma de intervenção de terceiros no processo. 

E esse interesse, parece óbvio,  não pode se fundar numa platônica visão do direito, como a da melhor interpretação da Constituição ou da lei, nem tampouco, na exigência de uma certa imparcialidade por parte do amicus curiae. Ao contrário, há de necessariamente derivar de uma prévia demonstração de interesses  - que até podem, alegadamente  coincidir com os da maioria da sociedade, mas que certamente deverão ser demonstrados ainda que em favor de uma minoria! Ou, como ocorre no caso concreto, de uma categoria de trabalhadores, como é o caso dos motoristas de táxi daquele município e, lato sensu,  da própria comunidade,  que é dependente dessa modalidade de serviço privado de transporte.

A figura jurídica do amicus curiae foi introduzida no novo Código de Processo Civil, exatamente no Título III do Livro I, que trata das formas de “Intervenção de Terceiros”, assim dispondo o artigo 138:

Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação.

§ 1o A intervenção de que trata o caput não implica alteração de competência nem autoriza a interposição de recursos, ressalvadas a oposição de embargos de declaração e a hipótese do § 3o.

§ 2o Caberá ao juiz ou ao relator, na decisão que solicitar ou admitir a intervenção, definir os poderes do amicus curiae.

§ 3o O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar o incidente de resolução de demandas repetitivas

 Comentando o artigo em tela, Artur Cesar de Souza no seu alentado (e justamente elogiado) Código de Processo Civil Anotado, Comentado e Interpretado, assim preleciona:


“A participação como amicus curiae será admitida à pessoa natural ou jurídica que tenha conhecimento da matéria ou que de alguma forma tenha interesse na resolução da questão. Poderão ainda participar órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, como, por exemplo, Associações de Classe, Sindicatos, Universidades, Partidos Políticos, ONGs, etc. Muito embora o amicus curiae não seja considerado um terceiro interveniente no processo, como é o caso do assistente, poderá o juiz ou o relator deferir alguns dos poderes que poderão lhe ser conferidos, como, por exemplo, indicação de prova, apresentação de memoriais, participação em audiências de instrução e julgamento, etc.” 
  

Como se vê, o autor destaca que a legitimação dependerá da demonstração de que o requerente demonstre conhecimento sobre a matéria discutida ou de que detenha interesse na resolução da questão. E inclui, entre os exemplos clássicos de representatividade adequada, exatamente “os sindicatos”. 

O mesmo doutrinador, ao examinar precipuamente a figura do amicus curiae na ação direta de inconstitucionalidade, prevista no art. 950, § 3º do NCPC, elenca entre os poderes do Relator, exatamente o de eleger (rectius, indicar) este ou aquele amicus curiae, “ouvindo determinado órgão ou entidade que atue nessa área ou que tenha interesse direto nessa matéria” (sic), inclusive, “marcando audiência pública para ouvir tais entidades, assim como tem feito o STF no controle concentrado de inconstitucionalidade” (id, ib., vol. III, p. 1.301).

O texto da mais recente doutrina, acima transcrito, está ajustado à jurisprudência do STF, que exige, para o deferimento do pedido de ingresso de terceiros como amici curiae no controle concentrado da constitucionalidade, a denominada “pertinência temática” , que nada mais é do que a afinidade  entre o tema enfrentado na correspondente ação e os objetivos perseguidos pela entidade, órgão ou pessoa que se habilita como amicus curiae.

Esse critério da “pertinência temática” adotado pelos Ministros do STF, o foi exatamente porque possibilita avaliações mais objetivas na questão da admissibilidade do amicus curiae. E por ele entende-se que   a legitimação está umbelicalmente ligada aos interesses associativos ou sindicais representados pela entidade que se candidata a essa posição no processo, vale dizer, que a reclama com base nos interesses do seu corpo associativo ou sindicalizado.

Isso porque, conforme bem observado por Letícia França Corrêa, em trabalho sobre o amicus curiae no STF, o requisito de relevância da matéria, que é uma das condicionantes para a aceitação do pedido,  é lá aferido como sendo “ a relevância daquela matéria especificamente para aquele grupo que é representado pelo órgão ou entidade.  Dessa forma, os dois requisitos – pertinência e relevância - acabam se confundindo.”


Essa conclusão, complementa, citando C.P. da Silva,  ganha razoabilidade a partir da análise da dinâmica mais comumente adotada pelos amicus curiae em seu requerimentos de ingresso: a maior preocupação está em justamente apresentar essa relevância temática e representatividade, sendo minoritário o entendimento de que a relevância se refere às implicações jurídicas decorrentes da decisão a ser proferida assim como minoritário o de que se refere às repercussões políticas, sociais, econômicas e culturais.


Isso tem fragilizado a tese de que o “amicus curiae” seria (ou deveria ser) um terceiro neutro, visto haver, nitidamente, a  busca de tutela indireta pelas entidades que atuam como “amicus” aos seus membros. 

Mas, é possível argumentar, como naquele estudo consta, que  o STF assim o faz por ter se convencido, até pelo prisma pragmático, que essas entidades,  cujo objeto social mantenha correlação com o tema da ação direta, certamente detém maior capacidade de fornecer informações pertinentes e robustas, visto seu conhecimento direto das implicações derivadas dos atos normativos impugnados.  

Também nesse norte é o magistério de Edgard Silveira Bueno Filho, que demonstra em seu estudo, a legitimação para atuarem como amicus curiae também daqueles que estão arrolados no art. 103 da CF como legitimados à propositura da ação direta de inconstitucionalidade. É a aplicação de uma regra eminentemente lógica: qui potest majus, potest minus. Ou seja: se a entidade sindical ou associativa tem poder até mesmo para propor a ADIn, que é o mais, também o terá para ingressar como amicus curiae em ADIn onde se verse matéria de interesse de seus filiados, que é o menos.

Trazendo o mesmo raciocínio para o caso concreto, não é porque o terceiro possa intervir em um processo até mesmo como assistente de uma das partes, que não poderá fazê-lo na qualidade de amicus curiae. Isso, ao contrário, só demonstrará, de acordo com os precedentes do STF, a pertinência temática e a relevância, que será aferida, reitera-se, com base no interesse do grupo social representado pelo sindicato e não em face de uma imparcialidade que, com todas as vênias, não se conforma com o próprio intuito que move o amicus curiae. 

Este é, reconheça-se, no caso dos pedidos de habilitação de sindicatos e associações, “amigo dos sindicalizados e dos associados” e não “Amigo da Corte”. Até porque a Corte não precisa que terceiros venham ilustrar o seu debate jurídico (jura novit Curia) e sim, como tem exigido o STF, daqueles que podem esclarecer as repercussões concretas em termos sociais e econômicos,  que poderão resultar de sua decisão. 

Diante do exposto, voto no sentido DAR PROVIMENTO ao Agravo Regimental, para deferir o ingresso do Sindicato dos Taxistas e Transportadores Autônomos de Passageiros de Rio Grande como Amicus Curiae.
DES.ª ADRIANA DA SILVA RIBEIRO – Com a vênia do Eminente Desembargador Relator, acompanho a divergência lançada pela Desa. Ana Paula Dalbosco acolhendo o ingresso do agravante na condição de amicus curiae, nos termos do quanto dispõe o artigo 138, do Novo CPC.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Com a divergência.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Com o Relator.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Também com o Relator.

DES. RUI PORTANOVA – Divergência.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL – Com a divergência.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Rogo vênia para divergir do nobre Relator.

Sabe-se que o “amigo da corte” diz respeito a uma pessoa, entidade ou órgão com profundo interesse em uma questão jurídica levada à discussão junto ao Poder Judiciário. 
A figura do amicus curiae é própria do processo objetivo, como a ação direta de inconstitucionalidade, em que se discute norma jurídica e não o direito subjetivo das partes. 

Há, contudo, requisitos a serem preenchidos pelo colaborador do Tribunal para que o Relator defira sua participação no processo.
A regra insculpida no § 2º do artigo 7º da Lei nº 9.868/99, que serve de base normativa legitimadora da intervenção processual do amicus curiae, traz como requisitos para a admissão a relevância da matéria e a representatividade do postulante. 

O Novo Código de Processo Civil, em seu art. 138, introduz, no processo de conhecimento, a possibilidade de intervenção da figura do amicus curiae nas causas em que se verificar a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão social da controvérsia (requisitos não cumulativos). Exige, também, que o amicus curiae possua representatividade adequada. 

Na análise do binômio relevância-representatividade, deverá ser considerada a magnitude dos efeitos da decisão a ser proferida no setor diretamente afetado ou para a sociedade como um todo, bem como se o órgão ou entidade postulante possui interesse institucional que justifique sua participação no debate.

No caso, é de ser deferido o pedido do SINDICATO DOS TAXISTAS E TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS DE PASSAGEIROS DE RIO GRANDE. 

Sua representatividade está demonstrada pelo fato de se tratar de entidade sindical, tendo, dentre seus objetivos, representar, assistir e defender os direitos e interesses da categoria dos taxistas do Município de Rio Grande; contudo, não será afetado pelo julgamento da demanda. 

Quanto à relevância da matéria, não há dúvida de que os dispositivos da Lei Municipal nº 7.953/2015, impugnados na ADI nº 70069257533, são do interesse do Município de Rio Grande, da categoria dos taxistas e dos munícipes, uma vez que dizem respeito ao serviço público de transporte individual de passageiros.  

Portanto, voto pelo deferimento da inclusão do SINDICATO DOS TAXISTAS E TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS DE PASSAGEIROS DE RIO GRANDE na referida ADI, na condição de amicus curiae, determinando o seu cadastramento. 
Dou, pois, provimento ao agravo regimental.
DES. IVAN LEOMAR BRUXEL – Com o Relator.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Agravo Regimental nº 70070259569, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO (RELATOR), MARCO AURÉLIO HEINZ, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, NEWTON BRASIL DE LEÃO, SYLVIO BAPTISTA NETO E IVAN LEOMAR BRUXEL."






� Art. 7º Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade.


(...)


� Op. et. Aut. cit. ed. Almedina, 2015, SP, p. 138


� “A figura do amicus curiae no Supremo Tribunal Federal”, in http://www.puc-rio.br/ensinopesq/ccpg      
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